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MINISTERIO DA FAZENDABANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO •
'RESOLUÇAO N9 161-1965

O Conselho de Administração, no
uso das atribuições que lhe conferem
o artigo 16, letras a e d, do Regimen-
to Interno, tendo em vista a Decisão
da Diretoria, baixada em sessão de 11
de fevereiro de 1965, e. complementa-
do a Resolução W 160-65, resolve:

Art. 19 Ficam fixados, para 'o exer-
cício de 1965, em Cr$ 150.010.000
(cento e cinqüenta milhões da cruzei-
ros) e Cr$ 1.500.000.000 (um bilhão
e quinhentos milhões de. cruzeiros).
para o Diretor-Superintendente e
para a Diretora, respectivamente, os
níveis de alçada decisória aos quais
se refere a parte final dos artigos 20,
letra b, e 24, letra b, do Regimento

Interno do Banco em vigor após a
aprovação das emendas nele introdu-
zidas pela Resolução n9 160-65 do
Conselho de Administração.

Art. 29 As decisões tomadas pelo
Diretor-Superintendente e pela Dire-
toria, ad referendum do Conselho de
AdministraçãO, nos termos dos artigos
20, letra b e 24, letra b, do,Regimen-
to Interno 'do Banco em vigor após a
aprovação das emendas de que trata
a Resolução no 160-65, serão comuni-
cadas ao Conselho de Administração
com um relatório sumário da opera-
ção, para que este delas tome conhe-
cimento 'na sessão Imediatamente se-
gu:nte, para os fins previstos no ar-
tigo 16 do Regimento Interno do
Banco e seu parágnafo üiO, este úl-
timo acrescido ao texto por fôrça,-da

Resolução riv• 160-65 do Conselho de
Administração.

Parágrafo único, Durante' o exercí-
cio de 1965, as operações que envol-
vaIn a responsabilidade de um só
cliente e cujo valor exceda a 	
Cr$ -1.500.000.000 (um bilhão e qui-
nhentos milhões de cruzeiros) serão
sempre submetidas à deliberação pré-
via do Conselho de Administração
que as decidirá.

Art. 39 Esta Resolução entra em
vigor na data da vigência da Reso-
lução n9 160-65 do Conselho de Ad-
ministração.

Rio de Janeira. 23 de fevere:ro de
1965. -- José Garrido Torres, Presi-
dente'.

FAP n9 209 -65 — Designação para
exercer a Função Gratificada, Slmbo-

.

lo F.G.3, de Auxiliar do Gabinete do
Diretor Antonio Carlos Pimentel Lo-
bo, criada pela Resolução n9 152-64
do Conselho de Administração.

Arts. 49, parágrafo único e 122 do
E.F.B.N.D.E.

Júlia Soares de Oliveira — Auxiliar
Administrativa, classe "C".

Rio, 19 de março de 1965. — Alberto
do Amaral Osório — Diretor-Superin-
tendente.

Caixa de Mobilização Bancária

BOLETIM N9 303
Valor do numerário em circulação

em 26 de fevereiro de 1965, emitido
nos termos do art. 49 do Decreto n9
21.499, de 9 de junho de 1932 —
Cr$ 7.076.199.000.

Brasília, 26 cld fevereiro de 1965. —
Germano de Brito Lyra, p/Diretor.

MINISTÉRIO . DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA DE 25 DE MARÇO

DE 1965	 .

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, üsan-
do das atribuições que lhe confere a
letra j) do artigo 3 9 da Lei t19 4.102,
de 20 de julho de 1962, bem como o
disposto no artigo 12 do Regulamento
Geral dos Transportes, aprovado ,pelo
Decreto n9 51.813, de 8 de março de
1963, e tendo em vista o que exPOs
o Conselho de 'tarifas e Transportes
no Oficio C. T. T. 28-23, de 18 de
março de 1965, resolve:

N9 77-DO — Aprovar as tarifas que
com esta baixam, rubricadas pelo Di-
retor dé Fiscalização, para vigorar nas
linhas da 'Estrada de Ferro yitória
Minas. — Engenheiro Jose Marques
Viana, Diretor-Geral.•s.	 ••

ESTRADA DE FERRO VITÓRIA
A MINAS

Bases das Tarifas'
Passageiros

Tabela A- 1
ia classe simples:

Bp,
De 100 em 100 km ... 1.040

Tabela A-2
classe simples:

	

Bp.	 Cr$
De 100 em 100 km ... 	 910	 900

Tabela EA-1
ri classe simples:

	

Bp,	 Cr$
De 100 em 100 km	 1.300	 1.500

Tabela EA-2
2" classe simples:

	

Bp.	 Cr$
De 100 em 100 km ... 1.170	 1.300

Cadernetas Quilonietricas
Cr$

De 3.000 km 	  30.000
De 5.000 km 	  54.000

Bagagens, Encomendas e Valores
Tabela B-1

Crl,
200
por

Cr$
150
por

Tabela

	

Bp.	 Cr$
De 100 em 100 km ... .5.600	 'no

(mais Cr$ 6 por̀  quilograma) por
despacho.	 -

Animais
Tabela D-3

Bp.
De 100-em 100 km ...	 500

(mals Cr$ 1.000 por cabeça).
Animais	 Mínimo

Tabelas D-4 e D-4-A
Bp.

De 100 em 100 km ... 1.000
(mais Cr$ 1.000 por cabeça).

Tabela D-5,
Bp.

De 100 em 100 km ...	 600
(mais Cr$ 1.000 por cabeça),

Tabela D -6
Bp.

De 100 em 100 km ...	 1700
(mais Cr$ 1.000 por cabeça).

Tabelas D-7 e D-7-A
Bp.

De 100 em 100 km ...	 900
(mais Cr$ 1.000 por cabeça),

Mercadorias
• Tabelas C-1 a C-3

	

Bp.	 Cr$
De 100 em 100	 ... 3.100	 500

(mais Cr$ 1,50 por quilograma) por
despacho.

Tabelas C-4 a C-7

	

Bp.	 Cr$

	

De 100 em 100 km ... 2.300 	 500
(mais Cr$ 1,30 por quilograma) por

despacho.
Tabelas C-8 a C-15

Até 300 km:

	

Bp.	 Cr$

	

— de 100 em 100 km 1.600	 500
por despacho

De 301 km em diante:
Bp.

— de 100 em 100 km 1.100
(mais Cr$ 1.10 por quilograma)

Arredondamento dos preços
das passagens:

a) Para as Importâncias até 	
Cr$ 150 o arredondamento é feito de
Cr$ 5 em Cr$ 5 desprezando-se as fra-
ções até Cr$ 2,49;

b) Para as importâncias superiores
a Cr$ 150 o arredondamento é feito
de Cr$ 10 em Cr$ 10 desprezando-se as
fraçóes até Cr$ 4,99,	 a

Mínimo de carregamento para animais
classificados na tabela D -7

' 312 cabeças.
Mínimo de distância

50 quilômetros.
Arredondamento das distâncias

O arredondamento será feito de 20
em 20 km, com razão correspondente
it quilometragem Mais elevada.

Transporte em condições especiais
19) — As expedições de carvão ve-

getal, que lotaram os vagões requisi-
tados, abertos ou fechados, sem atin-
girem o peso da lotação, pagarão o
frete pelo peso/ real, com o minimo de
70% da lotação;

.29 ) — Os despachos de madeira ser-
rada e. tacos para soalho, serão
calculados pelo pêso verifitado, com o
mínimo de 80% (madeira de cor de
lei) ou '70% (madeira branca, lex.%) .

NOTA: — As taxas adicionais de
10% — Fundo de Renovação Patrimo-
nial, 10% — Fundo de Melhoramentos,
8% — Quota de Previdencia Social
e 2% — Serviço Social das Estradas
de Ferro estão incluídas nos preços
sôbre que incidem.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

• NAVEGÁVEIS •

Couselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis

RESOLUÇAO Iit? 174.2-65, DE 23 DE
• FEVMEIRO DE 1965
O Con.sabo Nacional de _Nados 45

Vide Nevf" no 'aso de suam atra.

Mínimo

. Cr$
1.000

De 100 em 100 km ... 8.400
(mais Cr$ 6 por quilograma)

'despacho.
Tabela B-3

Bp.	 •
De 100 em 100 km ... 6.300

(mais Cr$ 6 por quilograma)
despacho.
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registro, o mês e o ano em que
findará.

A fim de evitar , solução de
continuidade no recebimento dos

Jornais. cleècm os assinantes pio-
Meneia r a respectiva renovação
com antecedência mínima de
trinta (30) dia.s.

Atende-se a pedidos pelo Serviço de R.eetnbôlso Postal-.

trução do muro de contenção e atér-
ro no pôrto de Manga, MT. .

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri.
buições, tendo em vista O ç te consta
do processo CNPVN 98-63, do que foi
sOlie.tado pelo Oficio n9 357, de 21 de
janeiro de 1965 do Diretor-Geral-do
Departornento Nac, onal clii Forte'.
Vias Navegáveis, e do que ficou deli-
berado 'na CLX)s.VII Reunião, Grau--
	 —

— As Repartições Públicas'
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos jor-
nais, diàriamente, até às 15 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos ca,
Los de erros ou omissões, deverão
ser formuladas por escrito, à
Seção de Redação, das 9 às 17,30
horas, no máximo até 72 horaS
após a saída dos órgãos oficiais.

— Os originais deverão, ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de direito,
rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o exte-
riorA que serão sempre anuais, as
asszhaturas ,poder-se-ão tomar,

' em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem aviso
previ&

"Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
a-u,ressos o número do talão de

- -buições, tendo em vista O que cOntia
dos Processos CNPVN-30-65 e 31 ,435 e
DNPVN-1.839-65 e 1.835-65 e o que
ficou deliberado na CLXXIV Reunião
Ore:alaria, realizada no dia 23 de Ia-

•vereiro de . 1965; observado ainda .0 dis-
posto no § 19 do Art. 69 da Lei 119.
4.213. de 14 de fevereiro de 1963, re-

• solve opinar favoravelmente -no que
respeita às atribuições de DNPVN, ao
pedido de revigoramento do afora-
mento dos seguintes terrenos de • ma-
rinha: .
• I — do situado 5..P.rala do MeireleS,

em Fortaleza, CE, a menos de 1.22;) m.
do Estabelecimento do Su'osistêncla da
-10 Região Militar e a menos de' 100m
da costa maritIma, objeto do Oficio,
n9 475, de. 10 de novembro de 1964,
do Chefe -da, Delegacia do S.P.U.
Estado do ceará, em favor de Raul
de Souza 'Carvalho;

11 — do situado no 109 Prauto, 'err
Fortaleza, CE, distante mais de 10Orn
da orla marítima, objeto de Oficio
119 520, de 10' de dezembro de 1964, do

• Chefe da Delegacia do S.P.U. no
Estado jo Ceara, em favor • de José

Queiroz.
Saia Claa ReUniõe3, 23 de fevereiro

. de 1965.	 Carlos Theóphilo de Lima

RISISOLUÇA0 N9 174.3-65, DE 23 DE
esvittRELRo DE 19e5

O Conselho" Nacional de Porto, e
ires Navegáveis, no IVA de- suas.

tendo em vista o que cozi:la-
dos Processo-1 CNP.VN-228-65 e 	
DNPVN-14.402-64 e o que ficou deli-
bera.zio na CLXNIV Reunião Ordihr	

realizada no dia 23 de feverdilo
de 1965, .re50lve recomendar:,

I — que se instaure processo tiarr--

n2tratáo para' apurar as irregutaii-
Oades apontadas pelo. Interventor Fe.

Pôrto de Manaus. AM .e no,
13e-‘" 1u .1amos'llarbow, Ltd.. F.ob
aspectos tecnicos7adininistrat1vo eco-
nôni.e';).tulanceiro, inclusive po,:.s:ve,s
itittênelas de cláusulas contrateu.a

ii — que da Comi.so encarregada
dUse prooes:o constem advogado. en
genheiro, eeenornista e contador, além*
de outros iuleado, necePsáros:

111— que o estudo do processo sô-
brea	 os..2 ptn.Lo-,

— As Repartições . Públicas
eingir-se-ão ÀS assinaturas anuais
renovadas até 29 de fevereiro de
'cada ano e às iniciadas, em qual4
4uer época, pelos órgãos compe,
tentes.

Afim-de  possibilitar a re.
messa de valõres acompanhados
de esclarecimentos quanto ,à sua
aplicae.ão, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente che-,
que ou vale postal, emitidos a
favor tio' Tesoureiro do Deporta-
mento de Imprensa Nacional.

-- Os suplementos às. edições
dos órgãos oficiais só se fornece,
rão aos assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura.

• —. O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des,
conto indicado, • deverá provar
esta condição no ato da aSsi-
natura.

— O custo de cada exemplar
,satrasado dos órgãos. oficiai.
kerá, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ se do mesmo
ano, e de . Cr$ 1 • .por ano

' decorrido

todo até st conclusão ' do processo ed..
ministrativo ora recomendado.

Sala das Reunitiss. 23 de fevereiro
de 1965. — Carlos Therphilo de Lima
Mello.	 •

RESOLUÇÃO N9 177.1-65, DE 9 DE
• MARÇO DE 1965

Recomenda' alteração rio Temo Adi-
tivo ao Ajuste firmado para a,cens-i

nada itallzada no dia 9 d março de
1965, resolve recomendar ao Diret,or-
Geral dà-pepartamentà Na,:iienal de
T.'ortos	 Vos	 alte.-or
disposto na Cláusula primeira do Ter-
mo' istutiva,.de	 21,111-le ne
de dezembro de 1932, firmado com a
Comparada EvereA Engenharia e Cu-
mércio para a construçao de muro de

.collteucao e atêrro no pôrto de Man-
ga, Estado de Mato Groso, de modo.
a estateloc.er que a despesa decorren-
te dessas obras corram a conta dos

Orçanientar,:..s ,:ons gnados
DNPVN " pela Lei n9 . 4.295 de 16 de
dezembro de 1993 nos Termos do em-
penho .já realizado, do Igual con_ag-
noção Constante da L2.1 n9 4.539 de
10 de, dhzembro -de 1964 e dos recursos
para esse fim previstos ;10 programa
do Fundo . Portuário Nacional Para o
exercício de 1965, aprovado pela Re-
solução do Conselho n9 158.2-64.

Sala .das Reuniões, 9 de março de
1965. -- _Carlos Theóplilto de Lintel

RESOLUÇÃO N9 177.2-65, DE 9 DE
ii-e3	 •.	 .

Recomenda alteração no l'érino.Adt-
Á, LA;o a() ajuste firmam) para a • cons-

trução de molhes de proteção no pOrtu
de •Allicuripet"-
, O Conselho Nacional • de•-Portos
V:raS Navegáveis, no 11_9 de suas atm.
bu.ções,..tendo em vista o que consto.

• do processo CNPVN-116_63, da que foi
solicitado pelo Diretor-Geral do De-
partamento'.Nacional de Porto e Vias
Navegáveis, .Pelo	 riv 259, de 21
de jane_re de 1965 L. do que ficou

na CLXX -ori ;Pr.,7.1!ir+ ()rd -

I nada, realizada' no dia 9 de março de
.õ.eb r :;.4olve .1'ecenicii,A1 ao ljo:tto,-
Gerri . do Dcpartainento Nacional ee
Portos e. Vias Navegável, alterar o
t;ispOsto na Cláusula Primeira do Ver-
mo Aditivo de8.I.65 ao Ajuste de
A.12.61 e sena Ad1t ! vo3 de 13.11

21-1-63 e 10-12-62, firmados com a
• Companhia Everest de' Sngenharta e

Comercie para 'a construção do aro,
iongainento e -alteainenho do molhe
de proteção e coustruçao eie molhe-de
retenção de areias no pônei de Mu-
curipe, Estado do Ceará, de, modo a
estabelecer que a depesa 'decorrente
dess3-s obras corram :à conta dos re-.
cursos orçarnentarios -consignados ao-
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DNPVN pela Lei n9 4.295 de 16 de
dezembro de 1963 nos termos do em-
penho já realizado, de Igual consig-
nação constante da Lei n9 4.5S9 de
10 de dezembro de 1964 e das recursos
para êsse fim previstos no progsama
do Funda Portuário Nacional >ate o
exercício de 1965, aprovado pela Reso-
lução do Conselho n9 158.2-64.

Sala das Reuniões, 9 de março de
1965. — Carlos Theóphilo de Lima
Mello.

RESOLUÇÃO NO 177.4-65 DE 9 DE
MARÇO DE 1965

I) Conselho Nacional de Portos e
Vias- Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que consta
dos processos CNPVN-33-64 e DNPVN
12.150-64 e a que ficou deliberado na
CLXX VII Reunião, Ordinária, reali-
zada no dia 9 de março de 1965, re-
solve:

I — Recomendar ao Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis a anulação da Con-
corrência Pública realizada em 28 de
junho de 1963 para aquisição e insta-
lação de equipamentos para movi-
mentação de granéis sólidos no pôrto
de Paranaguá, Estado do Paraná, em
face do tempo decorrido e do advento
das Leis 4.370, de 28 de julho de 1964
e 4.401, de 10 de setembro de 1964;

II — Recomendar a abertura de no-
va concorrência pública para a aqui-
sição e montagem do mesmo equipa-
mento.

Sala das Reuniões, 9 de março de
1965. — Carlos Theophilo de Lima
Mello.

RESOLUÇÃO NO 178.1-65 DE 11 DE
• • MARÇO DE 1965
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que foi de-
liberado na CLXXVIII Reunião, Or-
dinária, realizada em 11 de março de
1965, observado o disposto no t 1 9 do
Art. 69 da Lei 4.213, de 14 de feve-
reiro de 1963, resolve:

Liberar, para efeito de aforamento
no que diz respeito ás atribuições do
Departamento Nacional de POrtos e
Vias Navegáveis, os terrenos de mari-
nha localizados nos seguintes logra-
douros:	 •

Praia de Botafogo, Praia do Fla-
mengo, Avenida Atlântica, Avenida
Presidente Antonio Carlos, Avenida
Franklin Roosevelt, Avenida Chur-
'chill, Rua Machado Coelho, Rua Ma-
jor Rubens Voz, Avenida Augusto Se-
vero, Rua Ramon Franco, Rua Almi-
rante Gomes Pereira, Rua do Russel,
Rua João Luiz Alves, Av. Salvador de
Sá, Avenida Rui Barbosa, Rua Belfort
Roxo, Rua Domingos Ferreira, Rua
Júlio do Carmo, Rua Urbano dos San-
tos, Av. São Sebastião, Av. Vieira
Souto, Av. Delfim Moreira, Av. Nie-
ineyer.

Sala das Reuniões, 11 de 'morço de
1965. — Carlos Theophito de Lima
Mello.

RESOLUÇÃO N9 178.4-65, DE 11 DE
MARÇO DE 1965

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que 'consta
cio processo CNPVN-158-65, o que foi
solicitada pelo ofício de 6 de fevereiro
de 1965 do Secretário de Educação e
Cultura do Estado do Ceará e do que
ficou deliberado na CLXXVIII Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 11 de
março de 1963 resolve:

I — Autorizar a Secretaria de Edu-
cação e Cultura do Estado do Ceará,
recuperar a construção do antigo fa-
rol do pôrto do. Mucuripe e a nele
instalar o Museu Cultural do Estado;

II — Determinar que essa autoriza-
ção seja a título precário, cessando tão
logo o Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis necessite dessas

instalações a qualquer titulo • res-
guardado o direito dá propriedade do
referido Departamento.

Sala das Reuniões, 11 de março de
1965. Carlos Theophilo de Lima
Mello .

RESOLUÇÃO N9 178.5-65 DE 11 DE
• MARÇO DE 1965
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que consta
dos processos CNPVN 225 de 1965 e
DNPVN 2.776-65, o que solicita o Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis e o
que ficou deliberado na CLXX VIII
Reunião Ordinária realizada no dia 11
de março de 1965, observado o dispos-
to no Art. 69, 19 da Lei 4.213, de 14
de fevereiro de 1963; resolve:

— Desvincular do Programa de
Aplicação dos Recursos de Fundo de
Melhoramento do Pôrto de Parana-
guá a realização dos serviços e aqui-
sição de equipamentos de que trata o
item II da Resolução 171.4-65 de 11
de fevereiro de .1965;

II — Autorizar ao Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
a fazer adiantamento à Administração
do Porto de Paranaguá à conta dos
recursos do Fundo Portuário Nacional
até o valor máximo de Cr$ 500.000.000
(quinhentos milhões de cruzeiros) pa-
ra o fim especifico de realizar os ser-
viços e adquirir os equipamentos de
que trata o item ir da Resolução nú-
mero 171.4-65 de 11 de fevereiro de
1965;

III — Determinar ao Diretor-Geral
do Departamento Nacional de .Portos
e Vias Navegáveis reformular e apre-
sentar ao Conselho de Portos e Vias
Navegáveis o programa de aplicação
dos recursos do Fundo Portuário Na-
cional aprovada para o exercício de
1965, de modo que, sem elevação da
despesa seja a êle incorporado as
obras e aquisições de equipamentos de
que trata o item II desta Resblução.

RESOLUÇÃO NO 177.1-65 — DE 9 DE
MARÇO DE 1965

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que consta
do Processo CNPVN 98-63, do que foi
solicitado pelo Ofício n9 357, de 21 de
janeiro de 1965 do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e do que ficou deli-
berado na CLXXVII Reunião, Ordi-
nária, realizada no dia 9 de março
de 1965, resolve:	 ..

Recomendar ao Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis alterar o disposto na
cláusula primeira do Têrmo Aditivo da
8 de janeiro de 1965 ao Ajuste de 10
de dezembro de 1962, firmado 'com a
Companhia Everest Engenharia e Co-
mércio para a construção de muro de
contenç5o e atêrro no pôrto de Man-
ga, Estado de Mato Grosso, de modo
a estabelecer que a despesa decorren-
te dessas obras corram á conta dos re-
cursos orçamentários eonsignackis ao
DNPVN pela Lei n9 4.539 de 10 de
dezembro de 1964 e dos recursos pesa
tado do Ceará, localizado dentro do
exercício de 1965, aprovado pela Re-
solução Fundo Portuário Nacional
para o exercício do Conselho n9 158.2
de 1964.

Sala das Reuniões, 9 de março de
1965. — Carlos Theophilo de Lima
Mello.

RESOLUÇÃO NO 177.2-65 — DE 9 DE
MARÇO DE 1965

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que consta
do processo CNPVN-116-63, do que foi
solicitado pelo Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e vias
Navegáveis, pelo Oficio n9 359, de 21
de janeiro de 1955 e do que Itioou de/1-

berado na CLXXV11 Reunião, Ordi ná-
ria raalizada no dia 9 de março de
1965. resolve:

Recomendar ao Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis alterar o disposto na
Cláusula Primeira do Têrmo Aditivo
de 8 de janeiro de 1965 ao Ajuste de
21 de dezembro de 1961 e seus Aditi-
vos de 13 de novembro de 1964, 21 de
janeiro de 1963 e 10 de dezembro de
1962, firmados com a Companhia Eve-
rest de Engenharia e • Comércio para
a construção do prolongamento e al-
teamento do molhe de proteção e
construção de molhe de retenção de
areias no pôrto de Mucuripe, Estado
do Ceará, de modo a estabelecer que
a despesa decorrente dessas obras cor-
ram à conta dos recursos orçamentá-
rios .consignados ao DNPVN pela Lei
nq 4.295 de 16 de dezembro de 1963 nos
termos do empenho já realizado, de
igual consignação constante da Lei
nO 4.539 de 10 de dezembro de 1964 e
dos recursos para êsse fim previstos
no programa do Fundo Portuário Na-
cional para o exercício de 1965, apro-
vado pela Resolução do Conselho ml-.	 .
me-o 158.2-64.

Sala das Reuniões 9 de março de
Iç o% — Carlos I' na . de Lima
Mello.

RESOLUÇÃO N9 177.4-65 — DE 9 DE
MARÇO DE 1965

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que consta
dos processos 33-64 e DNPVN 	
12150-64 e o que ficou deliberado na
CLXXVII Reunião, Ordinária, reali-
zada no dia 9 de março de 1965, resol-
ve:

I — Recomendar ao Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis a anulação da Con-
corrência Pública realizada em 28 de
junho de 1963 para aquisição e insta-
lação de equipamentos para movimen-
tação de granéis sólidos no Otto de
Paranaguá, Estado do Paraná, em fa-
ce do tempo decorrido e do advento
das Leis 4.370, de 28 de julho de 1964
'e 4.401, de 10 de setembro de 1964;

II Recomendar a abertura de no-
va concorrência pública para a aquisi-
ção e montagem do mesmo equipa-
mento.

Sala das Reuniões, 9 de março .de
1965. Carlos Theophilo de Lima
Mello.

•
RESOLUÇÃO N9 177.5-65 — DE 9 DE

MARÇO DE 1965
O Conselho 'Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, tendo' em vista o que
consta do processo CNPVN 282-65, que
ficou deliberado na CLXXVII Reunião
Ordinária realizada no dia 9 de mar-
ço de 1965, observado o disposto no
parágrafo 19 do art. 69 da Lei nú-
mero 4.213-63. resolve:

Opinar favorávelmente ao pedido de
revigoração de aforamento de terreno
acrescido de marinha, situado na
Praia Iracema, na cidade de Fortaleza,
Estado do Ceará, localizado dentro do
círculo de 1.320 m de raio com centro
no prédio da Subsistência da 10 Re-
gião Militar e distante mais de 100 m
da costa marítima, a ser transferido
do espólio de Coriolano Barbosa Ra-
mos, para Ligia' Vasconcelos de Oli-
veira, cidadã brasileira.

Sala das Reuniões, 9 de março de
1965. —'Carlos TheoPhilo de Lima
M elle.

RESOLUÇÃO N° 177.3-65 — DE 9 DE
• MARÇO DE 1965
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buiçõeS, tendo em vista o que consta
do Processo CNPVN 146-64, do que foi
solicitado pelo Ofício n9 358 de 21 de
janeiro de 1905 do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e do que ficou delibe-
rado na , CLXXVII Reunião, Ordini-

.

ria, realizada no dia 9 de 'março da
1965 resolve:

Recomendar ao Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis alterar na cláusula
primeira do Termo Aditivo de 8 de
janeiro de 1965 ao Ajuste de 24 de
setembro de 1964, firmado com a Com-
panhia Everest de Engenharia e CO-
mérõlo para serviços de terraplenagem
e pavimentação de ruas no pôrto de
Mucuripe, CE de modo a estabeleces
que a despesa decorrente dessas obras
corram à conta dos recursos orçamen-
tários consignados ao DNPVN pela Lei
n9 4.295 de 16 de dezembro de 1963.
nos têrmos do empenho já realizado,
de igual consignação constante da Lei
n9 4.539 de 10 de dezembro de 1904
e dos recursos para esse fim previszos
no programa do Fundo Portuário Na-
cional para o exercício de 1965, apro-
vado pela Resolução do Conselho nú-
mero 158.2-64.

Sala das Reuniões 9 de Março da
1965. — Carlos Theophilo de Lima
Mello, ,

1

Ata da CL X XV I I Reunido Ordinária,
'realizada no dia nove do março de
m il novecentos e sessenta e jincu.

Conselheiros pra s e n te 3: Carlos
Theóphilo de Souza e Mello, Presi-
dente; Fernando V. de Miranda Car-
valho — DG-DNPVN; Léo Magarinos
de Souza Leão — CMM; Joaquim
Xavier da Slveira — FAC; Waldo
Mário da Costa Araújo — CNT; Ben-
jamin Eurioo Cruz — MTPS. — Aos
nove dias do mês de março do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco,
na sala de reuniões do CNPVN. Si-
tuada na Praça Mauá, número dez,
nesta Cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a . centésima setuagésima sé.
t:ma reunião ordinária do CNPVN,
sob a presidência do Erige Carlos
Theóphilo de Souza e Mello e pre-
sença dos Conselheiros acima men-
cionados, Ata — Lida, discutida e
posta em votação, é aprovada a Ata
da 1759 reunião ordnária. Não houve
ata da 1769 reunião, que por falta de -
"quorum" para deliberação deixou de
ser realizada: Nessa oporturrdade
compareceram os Conselheiros Mi-
randa Carvalho (DG-DNPVN), . Léo
Magarinos (CMM). , Waldo Araújo
(CNT) e Benjamin Cruz (MTPS).
Comunicações — Com a palavra, o•
Conselheiro Diretor-Geral dá ciência
ao plenário das diversas concorrências
públicas para execução de obras que
vem realizando no DNPVN. O Con-
selhe:ro Waldo Araújo (Cl) fala
sôbre tubulões da draga cio DNPVN
çue•se encontra em Angra dos Reis.
Com êsses tubulões, segundo inferiria,
vem ocorrendo incidentes que, ao que
tudo indica, continuarão a ocor-er,
devido, talvez, a falta de fiscslizaçãlã
pez° Distrito do Departamento na re-
gião. O Conselheiro Diretor-Geral in-
forma que a Cia. Vale do Rio Doce
ficou de transportá-los para operação
no pôrto de Tubarão, prometendo
examinar o assunto. O Presidente
lembra, a propósito dêsse transporte
que I'. APVSJ possui 8 caminhões FNM,
novos, não adequados a seus sesviços
e' que poderão ser adquiridos pelo
Departamento. Volta o Conselheiro
Waldo Araújo (CNT). agora para fa-
lar sôbre o enrocamento que vem sen-
do construído em Angra doe Re's di-
vidindo a enseada. Lembra que, se
concluído Use enrocaniento diversos
pequenos estaleiros existentes na .re-
gião, terão que encerrar suas ativi-
dades por falta de condições. A se-
guir o Presidente congratula-se com
os Conselheiros Waido Araújo (CNT)
e Vilela Guerra (MM) pela passagem
de seus exiivereários natalícios. ocor-
rido. respectivamente -em 5 e 7 de
marco corrente. laia ainda o Presi-
dente do reiabenio que recebeu da cie.
Doou de gentes ~•• O movimento
no pOrto de Santos durante o Mas
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'I5e janeiro de 1965: Trata, .altuia, do respeito áa atribuições do DNPVN
'recesso referente ao pedido que faz (Resolução 177.5-65). Volta o Conse-

Cia. de Navegação Tranaatlântica •lheiro Weide Araújo (CNT) para
de Santos para a -adoção de "con- apresentai' seu -relatório ao- processo
itaincrs" no transporte marid-mo bra- CNPVN 336-64, referente à coristru-
Oileleo. Em seguida distribui o prae ção de carreira, pela firma Salvamar
'roso ao Conselheiro Xavier da Sil- -Ltda., na enseada de Angra dos Reis:

eira. (FAC) para que elaoore projete Considerando que o local da obra está
de lei regulando sep aso O. Come- fora da área de expansão do pôrto
aheire Diretor-Geral adverte que a de Angra dos Reis, propõe o Relator
matéria não pode ser reso;vda ape- que seja autorizada a construção, a
.11's no âmbito do DNPVN já que título precário, desde que o interes,
intere.ssa a • outros órgãos coino a Co- sacio epresente. documento hábil que
imissão de Marinha 'Mercante è o comprove o domínio útil' do terreno.
tdinistério da Fazenda (Alfândega) . . Posta em debate e votação, a pre-
julga que seria o case de se solicitar posta 'é aprovada por -unanimidade

• ao Ministro da Viação a constitu:_çâo (Resolução 177.6-65). Por solicitação
de ufa Grupo de Te/roa:ha para 'estue do Con.setheiro Benjamin Cruz, 'é

• do' do assunto O Conselheire . 'Xavier adiada. a discussão . do p r. o c es s ia
, da Silveira (FAC), -restitui o processo CNPVN 153-65, referente à criação da

• CNPVN 331,64 do éu:1 pedira' vistas Cia. Brasile ra . de Dragagem. A 'se-.
na 115o reunião, sendo relato? . do guir o Presidente prossegue o debate

-mesmo o Conselheiro Weide Araújo do proces.eo CNPVN 226-65 referente
•(CNT).- Ordem d.o Dia- ...... o Pres:- à, legisleção do Pessoal Portuária. De-
dente dá a palavra ao Conselheiro libera o. plenário excluir o art. 339
Waldo Araújo (CNT) para relatar . o que dispõe sare . as denúncias 'das
precesEo CNPVN '98-63. referente à Convenções Coletivas • de - trabalho
alteração na cláusula do Termo .de existentes.. São aprovados os artigos
Ajuste • firmado para a construção de 340, dispondo sôbre . a a.pecação da
to.uro de contenção. e aterre no peleto lei a todos os portuários cem a rea-
te Manga, . MT,- dispondo sare do- salva do •Cionselheiro Waldo Araújo
taça° por onde correrá a iespesa cor- (GNI') de que se reserva o direro de

• çrspondente. Propõe o Relator, após apresentar parágrafo ao artigo res-
debate da matéria- que. o Termo era salvando os casos das entidades aue
em exame não seja aprovado com a tárquicses Art. 341, dispondo sôbre o
Ledação em que se apresenta. Posta serviço de cepatazia. Ficam adiadas
..m debate a proposta, o plenário de- as discussões sôbre os ardgos 342 e1

• ãá,sula i do Têr- fôrça supletivativa de trabalho e serviços•
. 'bera aprovar fesoluçãe recomendan- 343, dispondo, respectivamente, sõbre

o a alteraço da clu 
ialo em exame de seio& que a obra acessórios. É: deliberada a supressate.
possa ser paga coza ca recursos do do art. 3e4. que trata' dos trabalha-
orçamento da União para 1964 hei- dores que operam carga e descarga,
eialmente previstos e *devidamente de veículos, empilhamento,. remoção 'e
empenhados e à conta da Taxa de 'beneficiamento nos, armazéns Igual-
Melhoramento dos portas da relaçãae mente suprimido é o - a:rt. 345, que
programa aprovada para 1965 (Roso- treta sôbre convocação de arruma-
)ucão n9 177.1-65). Continua o Con- dores para exeCutar. tarefas no inte-
telheiro Waldo Araújo (CNT) agem flor . ele veículos. O art. 346 tem sua
para relatar o processo. CNPVN na- redação substitnida pelo que consta
lnero 110-63, referente à alteração' de do • artgo 59 eice -Projeto ^de Lei dis-
cláusula do ' Ajuste trinado para 'a pondo eôbre o regime' de trabalho nos
construção do molhe do Muculipe, portos já aprovado • pelea Conselho.
( E; dispondo sôbre a forma de pa, Trata ésse artigo da organização dos
hesmento. Após leitura de seu .rela- quadras de pessoal • das administra-

" tório, decide o plenário-de modo alie,' ções de portos. Os §1 1 9 e 29- do are
logo aj anterior (Resolusito 177.1-65). tigo 246 tão suprimidos de" vez que
eximia o Conselheiro Weide - Araújo vincula o salário do portuário ao sã-

. (CNT) lê seu relatório referente e ao Maio mínimo. O II 39 do art. 346,
processo CNPVN 146-63 referente à passa a ter, a redação• do e 3 9 • do
alteração de cláusula do Ajuste fie- art. 59 . do projeto dispondo sôbre 'o

- medo para os Serviços. de ' terraple- regime de trabalho nos portos, E
' nagem no põrto de Mucuripe, • CE, adiada a discussão do artigo 347. —

dispondo sôbre a forma de paganien- Assuntos Gerais — 'O Conselheiro
to. sendo ainda, caso análogo aos Xavier da Silveira -comunica ao Prea
enter . ores- delibera o plenário a ado- cedente que O Cel. Pinto da LUZ, Pre-
ção delefórmula Semelhante eos de- ridente do Instluto • do. Pinho, mas-
mais casos tResolução 177.345). Vol- trou desejo .de- comparecer ao Canse-
ta o ' Conselheiro Weide Araújo lho para tratar . do problema da ex-
(CNT), agora .para apresentar .rela- portação de madeira nos portos do
tõrio Sôbre o processo CNPVN 33-64. Sul do Pais. O Presidente com anuarie
referente é instalação pneumática de ela do plenário fica de marcar dia
carga e descarga de cereais no pôrto para receber o Cel. Pinto da Luz.
de Parenaguá. Face ao tempo acere O Conselheiro Waldo 'Araújo (GNI')
rido • da realização • da concorrência propõe que na Ordem do Dia prè-
pública realizada e as deficiências de j viamente distribuída aos Conselheiros,
hiforrnaçõea do processo do DNPVN, conste, no rodapé da mesma, a rala-
propõe o Relator quê: se anule a ção dos proces.sõs em poder de cada
concorrênc:a realizada no dia 28.6.63, Conselheiro com indicação da data.
tendo em vista o advento das Leis o plenário aplaude a proposição. Na-
4.370-64 e 4.40144; que o DNPVN da mais havendo. a tratar, o Presi-
e.presente • nôvo quadro da movi/nen- dente dá por encerrada a reunião,

..leação de granéis sólidos. especifica- da qual eu. Márcio Maynart Ramos.
silente para cereais nos últimos 4 anos Chefe da Secretaria do CNPVN,. la-
no pôrto de Paranaguá que se au- arei. a presente Ata que, lida 'e acha -
tortze o Diretor-Geral do DNPVN a da conforme por todos. vai assinada
abrirnova concorrência para aquisl- por . mim, -pelo Presidente e demais.•
çao e in.stalação dos eqUpamentos. consellie:ros presentes. lato de Ja-
Postes em debate e votação à piopee.ta neiro, 9 de março . de 19G5. _	 - -
é aprovada por unanimidade - 	.

lução 17714-65). A seguir, o Pesiden- . 	 • •
te dá a palavra ao Conselheiro Beis- Ata da' CLXX VIII - reunido ordinária

• jainin Cruz (MTPS) para relatar o 	 do ,Conselho, Nacional. de Porto q r
processo CNPVN 282-65; referente a	 Vias Navegáveis, realizadas em onze

•• aforamento de terreno • de -marinha em	 de marco dP mil novecenloe seS-s
arta não interessada tios planos de	 senta é cinco.	 •	 .,

eerpensáo portuária. Face aos pronun- • --	 •
• elementos favoráveis emitidos pelos	 conselheiros presentee : Carlos

. órgãois próprios do DNPVN; propõe Theóphilo de Souza e -Mello, Presi-
• Relator e . obtém aprovação-unirei- dente -- Fernando V: de Miranda

•une que o Conselho opine favor/svel- Carvalho — DG-DNPVN — Léo Ma-
n:ente ao aforamento naquilo csu Mia garinos. de Souza Leão — Irefel a--

•

• Março de 1965
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25 26 — 29.— 36 — 48 — 47 e 48,
todos de 1965 e referentes adiversos
aforamentos de terrenos de inarinha
não localizados nas zonas de expan-
são portuária. Considerendo os pa-
receres favoráveis . em:tidos • een cada
processo, propõe que o Conselho opine
faveràvelmente no que diz respeito
às' atribuições . do DNPVN. Submetida
a • debate e votação, á proposta é
aprovada por unanimidade (Resolu-
ção 178.2-65). A seguir o Presidente
reinicia a d:scussão do processo
CNIeVN 284-65 referente à legislação
do 'pessoal portuário. Conforme 'ficou
deliberado na reunião anterior, o
Conselheira' Walelo Aeziújo (ONT)
apresenta nova redação. para o tietigo
340 noe' seguintes termos: ial.re. 340.
As disposições desta lei serão exten-
sivaa -a todos trabalhadores e servi-
dores pertencentes às adMinistrações :-
dos portos, com exce.ssão feita àque-
las que vêne aplicando a •Lei rv 1..711,
de 28.1 .0.1052 (Estatuto dos Servido-
res Civis da União), ele que seja al-
terado. le regirne de •eÉpio....aão par-
tuaria . vigente". Posta em debate a,
lotação, a emenda . é' rejeitada pelos
demais Conselheiros, Juetifica o Cone
selheiro Waldo Araújo (CNT) sua
proposta dizendo da situação juridlca
do pessoel atualmente regido pela
Lei n9 1.711, de- 23.19.52, e as im-
a icaçõe,s que decorrerão da altera-
ção dessa situação. O ' Coriselhe.ro
Xavier da Silveira (FAC) diz não
se justificar essa apreensão do vez
que enquanto ésse pessoal pertencer •
a Uma Autarquia, êles serão regidos
çao • desta situação.. O Conselheiro
Benjamin Cruz (MTPS) declara que
o Conselho deve situar-se na regra
geral deixando vá exceções para 'se-
rem 'resolvidas casuisticamente. Ainda
o e Conselheiro Weide Araújo' (CNT)
apresenta nova redação • aos artigos
342 e seu parágrafo único e 343. Pas-
ta ene debate e votação, as emendas .,
são aprovadas hor unanimidade, com
a seguinte redação: "Art. 342. Quan-
do as administrações dos Portos não.
dispuserem de' pessoal próprio ou dis-
tes não dispuserem em quantidade
suficiente, os serviços de 01)3o:teias-
definidos nos itens I e II da artigo
anterior poderão 'ser executados su-
pletivamente pelo "Sindicato do Co-
mércio Anaerzenador" '(Arremadoree)
ou por qualquer entidade empreiteira
de mão-de-obra para serviços ~gê-
acres, mediante convenção coletiva de
trabalho celebrada entre as partes 'in-
teressadas, na qual serão estabeleci-
das as respectleas normas de trabelho
e remuneração da mão-de-obra. Pa-
rágrafo único. Poderão continuar aser . realizados pelo Sindicato do Co- •
mércio Armazenador ou pel-a entida-
des empreiteiras . de mão-de-obra
mencionada neste artigo, serviços ou-
tre5 não especificados, nos portos on-
de antes da vigênela desta lei aque- •
las entidades já os venha realiwido,
Art. 343. Ao. Sindicato do Comercio
Armazenadõr e as entidades empeci-
teirae de mão de obra, nos port os
nacionais compete, ainda; excele ar
êsses mesmos serviços, mencione(
no item anterior, nas pontes de etre-
cação; trapiches, armazéns; deeeesias
e veicules de tração animal ou me-
cânica, em quaisquer locale ern que
as. mercadorias tenham sido recebidas
entregues ou arrumadas e, bem ase.
sim, ligar ou desligar as que sejam...
movimentadas por guindastes eu - ou-
tras aparelhos mecânicos. 19 cosi-
sideram-se serviços acessórios da
Mesma atividade profissiond: ()
beneficiamento das mercadorias cr:e
dependam de despejo escolhe, reeir -
barque é costura, etc.; e) empilhe-
mento. desempilhamento. remoção -e
arrumação dite mercadorias. 2e
Aplicam-Se à. mão de . obra • dos tre.
balhos competentes ao Sinclidato.
Comércio Armazenador e as entre-.
dez empreiteiras de -mão de obra, ia-
guiados • neste artigo; • as normas ee
trabalho - de oapatazias." Delibera,

Joaquim Xavier da Silveira FAC
__. \Valei° Mário da Costa Araújo —
CNT -- Benjamin Eurico Cruz —
MTPS: — Aos onze alias do mês de.
março do ano de mil 'novecentos e
sessenta e cinco, na sala de Reuniões
do CNPVN, situada na Praça Meuá,

número dez, nesta • Cidade do Rio de
Janeiro. realizeu-se a centésima sen-
tuagesima oitava reunião ordinária
do CNPVIe sob a presidência. do En-
genheiro Carlos Theóphilo de Souza
e Mello e presençe. dos Conselheiros
acima mencionados. Ata — Lida, dis-
cutida e posta .em votação, é aproe
cada e Ata da 177e ,reunião ordinária,
Comun'cações — O Conselheiro Di-
retor-Geral transmite aos Conselhel-
ecs convite formtOado • pela adminis-
tração, do perto de Paranaguá para
urna visita Aquele ancoradouro, no
próximo dia 17. querido se comemora
o 309 aniversário de suas 'atividades,.
O Conselheiro Léo Magarinos (CMM
para informar ter tido conhecimento
de que a adrainitraeão de perto de
Paranaguá já está cobrando o último-
aumento de. tarifa' : aprovado pelo
Conselho, mas ainda não homologado
pelo- Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas. 9 Conselheiro Xavier da Sil-
veira (FAC) informa que também
teve ciência de que • esse aumento re-
tirou do mercado internacional a ex-
portaçed de madeira em face do seu
preço ter se tornado- superior ao do
mercado. O mesmo Conselheiro per-
gunta- ao Presidente pelo andamento
dos peocessos relativos a: 1 9 re-
gime de trabalho noa portos organ:-
oados; 29 — cancelamento da - por-
taria que autoriza a cobrança de adi-
cional para pagamento- da comple-
mentaçe.o de salários dos inotivoe;
39 e-- encamparei°. bu 'outra queleuer
solução da Mandos Harbour Ltd. Es-
clarece o Presidente: O 1 7 aetá, no
Gabinete do Ministre da 'Vlaree: o
29 está na dependência dos Ministros
da Vieção e Trabalha e quanto ao.
39 ruo lembraa as .-três possibilidades
que decorrem do . processo; a) devo-
lução pura e simples 'com a cessação
da intervenção federal; b) encanspe-
çâo se o Govêrno por isso se inte-
ressar -desde que nada tenha ocorrido
de- irregular e, c) rescisão se a con-
ceslonária foi inadimplente nas Cláu-
sulas contratuais de 'concessão, Lem-
bra, ainda, da Resolução do Conselho.
que, face às denúncias formuladas
pelo Interventor Federal no pôrto e
nos bens da eManaos Ilarbour Ltd.
eai plenário do CNPVN, determina a
sustação do- essunt6' até que sejam
conhecidos os resultado do precesso
administrativo que se recomendou
instaurar. Ordem: do Dia — O Pre-
sidente inicia a Ordem do Dia falan-
do do . avultado número de processos
de aforamento em tramitação no
Conselho, relativo a terrenos do ma-
rinha sem qualquer interease para os
assuntos portuários. Propõe que se
aprove Resolução, liberando para ase
efeito- e no que diz' respeito às atrie
buIções do DNPVN, os terrenos de
marinha locarzados' nos seguintes lo-
gradouros, todos localizados no Esta-
do da Guanabara: Praia de notafo-
Avenida Franklin Roosevelt, Avenida
Atlântica, Presidente Antônio Carlos,
Avenida Franklin Roosevelt, Avenido
Churchil, Rua Machado Coelho. 'Rua
Major Rubens Vez, Avenida Augusto
Severo, Rua Ramon Franco, Rua Al-
mirante Gomes Perera, Rua do Rus-
sel; Rua João Luiz Alves.. Avenida
Salvador de Sá, Avenida Rui Bat-
bo.ea; Rua Belfort Roxo. Rua Domin-
acs Ferreira, Rua Júlio do carme;
Rua Urbano dos Santos, Avenida São
Sebastião. Avenida Vieira Souto.., Ave-
nida Delfin Moreira e Avenida Nie-
meyer, Posta em discussão e votação,
a proposta é aprovada por unanimr-
dade (Resolução 178.1-65). A seguir,
cs Presidente dá a , palavra ao Con-
selheiro eIlenjamin Cruz para relatar
os processos CNPVN ias. 12 — 19 —
19 -- 20 — 21 — 22 — 23 c- 21 —
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'landa, o planaria, adiar a discussão
da artigo 347, até que seja apresen-
Wdo ao Conselho o projeto de "E-s-
igla() do Portuário". A seguir o Con-
Olheiro Benjamin Cruz (MTPS) re-
lata oralmente o processo CNPVN
284-65v referente à solicitação de ser-
Irldores do 199 DPVN para conatrução
de casas de madeiras em terrenos de
propriedade do DNPVN, (nanandoe

la concessão da autorização • piei-
ada. Discutida a matéria e consi-

derando os aspectos legais que podem
decorrer dessa autorização, o Conse-
pieira Waldo Araújo (CNT) pede e
obtém vistas do processo. Ainda o
Conselheiro Benjamin Crua (MTPS)
relata oralmente o processo CNPVN
295-65, referente ii construção de Cais
de concreto requerido pela Salvamar
Ltda., em afta Luiz 'do' Maranhão; e
com os recursos do própria reque-
rente. Face os pronunciainentes fa-
voráveis dos órgãos pr6prios do
DNPVN e nada havendo que inter-
fira no plano de expansão dos portos,
propõe o Relatar que se conceda a
autorização pleiteada. Posta ,em de-
bate e votação a proposta é apro-
',tida por unanimidade (Resolução
178.3-65). Continua o Con.aelheiro
Benjamin Cruz (MTPS), agora para
relatar verbalmente o proc. CNPVN
158-65 referente a solicitação que faz
a Secretaria de Educação e Cultura
do Estado do Ceará para repniar e
Instalar na Drécl . o do antigo Farol do
pôrto de Mucuripe o Museu Cultural
do Estado. Considerando que o ima.
Vai não tesa utilização para o DNPVN

•
e considerando o aspecto cultural da
solicitação prosa5e o' Relatar que o
Conselho atendã, ao que foi solicita-
do. Posta em debate e votação, a
proposta é aprovada por unanimidade
(Resolução 178.4-65). Com a palavra
o Conselhe:ro Waldo Araújo (CNT)
êste volta a debater o proc. cypim
331-64 referente a baixa de bens
sieos no 'Arta de santos, cujo rela-
tório apresentara na reunião do dia
25.2.65 e do qual pedira vistas o can-,
'telheiro Xavier da Silveira que, na
oportunidade; apresenta seu -voto em
separado. O Relatar recapitnIa a ma-
téria e esclarece seu ponto de vista
de que o produto da venda do ma-
terial inservivel deve ser levado à
conta do Fundo de Depreciação ' ao
pas.so que o Conselheiro Xavier ' da
Silveira trata sare o problema da
baixa contábil da operação. O Pre-
sidente fala sôbre a constituição clas-
se Fundo de Depreciação ressaltando
que a ele são Incorporados os vaiares
de depreciação não só do Capital
Inicial dos concessionários Como das
obras e equipamentos realizados e
adquiriaos à conta do Fundo Por-
tuário Nacional, Considerando asses
aspectos, o Conselheiro Diretor-Geral
solicita e obtém vistas do processo.
A seguir o Presidente submetesto ple-
nário a 'solicitação do Conselheiro
Diretor-Geral para inclusão na pauta
de hoje do processo CNPVN 225-65
referente à exportação de milho no
parto de Paranaguá. O -Conselho
aprova essa inclusão. Ooni a palavra
o Conselheiro Diretor-Geral esclarece

sabre a urgência da matéria • ex-
plica ser necessário alterar o isem
if da Resolução w 171.4-65, de
11.2.65, de vez que o Fundo de Me-
lhoramento do Pôrto de Paranaguá
temi como previsão de' arrecadação
máxima neste eXercició,. Cr$ 345 mi-
lhões e as obras a serem realizadas
e os equipamentos o serem adquiridos
totalizam Cr$ 500 milhões. Debatido
o assunto, o Conselho delibera alte-
rar a Resolução citada, permitindo
que a despesa correspondente corra
à conta de adiantamento dos recur-
sos do Fiando Portuário Nacional, fi-
ca/ido a Direção Geral da DNPVN
obrigada a reformular a relação pro-
grama de aplicação dos recursos do
Fundo Portuário 'Nacional para o
exercício de 1965, de modo a que, sem
elevação do teto de despesas previsto;
permita adquirir os equipamentos de
que beata' éste processo. Essa refor-
mtilação do Plano ficaria sujeita à

aprovaçãoaprovaa 'o pelo CNPVN observado
o disposto no 19, artigo 69, da Lei
4.213-63. A segunda parte da pio-
posta do Departamento, em que é
solicitada dispensa -de concorrência
pública para realização de serviços
de dragageri do canal e da bacia de
evolução de' perto de Antonina, de-
libera o Conselho considerar o pedido
prejudicado por falta de fundamen-
tação técnica que elucide o assunto.
Finalmente, o Cons %lho delibera
aprovar Resolução autorizando o Di-
retor-Geral do DNPVN a coritader
adiantamento à conta dos recursos do
Fundo Portuário_Nacional para a rea-

lização de obras e aquisição de equi-
pamentos previstos no item II da Re-
solução do CNPVN nt,' 171.4-65, de
11.2.65, devendo o Diretor-Geral do
DNPVN apresentar ao Conselho uma
reformulação da relação programa ele
aplicação dos recursos' do Fundo Por-
tuário Nacional,' de modo a que, sem
elevação de seu teto; permita a des-
pesa que desta Resolução decorre
(Resolução 108.545). Assuntos Gerais
— O Presidente fala sôbre os pro-
jetos ele Estatutos referentes à Cia.
Brasileira de Draa,agem e Cia. Doces
do ceará, já distribuídos ttos cowr-
Iheiros: informando quanto ã trami-
tação que terá cada .t.rin dêle,s
do interêsse do Governador do ceare
em ver instalada a Cia. Docas
Ceará no próximo dia 2a de meses,
data magna do .Faterlo; e dos p-a-
cipais aspectos do Estatuto da Cla
Brasileira de Dragagem, tais et,11.,•
é monopolista f executará tale,
serviços de dragagem que Interersan
no Departamento, indapendenteracia
de contrato; poderá alocar as dnluis
do DNPVN a terceiros; o DNPVN
terá, no mínimo. 5Iaa das ações rala
serão inalienáveas e !agraváveis. Nnúa
mais havendo a tratar o Presidenta
dá por encerrada a reunião, da qupl
eu, Márcio Maynart Ramos. Chefe
da Secretaria do ONPVNas lavrei a
presente Ata; que lida e achada coa-
forme por -todos: vai assinada par
mim; pelo Presidente e demais con-
selheiros presentes, Rio de . Janell o

-11 de março de 1955:
-	 •

VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agenda. I: Ministério da Fazenda

Atende se a pedidos pelo Serviço rle Reembólso Postal
Em limalha

•	 •	 Na Sede do D.I.N.
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MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

N9 11 - Designar, nos. thrmos do
§ 59 do artigo 19 do Decreto número

ESCOLA PAULISTA DE
MEDICINA

•

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS MA-
RITIMOS	 •

PORTARIAS DE 26 DE FEVEREIRO
DE 1965

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho Administrativo, no uso
de suas atribuições e, considerando o
que consta do Documento n 9 2.901-65,
resolve:

N9 237 - Adir, a pedido, o Médico,
nível 21-A Geraldo Assumpção Magas
lhães, na Agência de São Paulo, atu-
almente em exercício na Delegacia Es-
tadual do Ceará.	 • -

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho Administrativo, no uso
de suas' atribuições e, eonsiderando o
que consta do Expediente n 9 7.528-65,
fSsolve:

NP 238 - Conceder ao Escrevente-
dactilógrafo, nivel 7, efetivo Benito
Garcia Esteves, seis (6) meses de li-
cença sem vencimentos, na forma do
que dispõe o art. 110 s.s Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1352. - Alvaro
Augusto Ferreira, Presleate da Jun-
ta Interventora do C.A.

PORTARIA DE 22 DE MARÇO
DE 1965

• O Professor" Jerônimo Geraldo de
Queiroz, Magnífico Reitor da Univer-
sidade Federal de Goiás, usando das
atribuições legais e estatutárias, re-
solve:-

N9 133 - Designar o Oficial de
Administração, nivel 12, Wagner Sam-
paio Palhares, Chefe da Seção de Or-
çamento e Tomada de Contas daDi-
visão de Contabilidade, para colaborar
Junto a Divisão de Orçamento do
DASP, no setor de elaboração do Or-
çamento da União para 1966, no pe-
ríodo compreendido entre 24 de março
a 15 de junho de 1965. -. Professor
Jerônimo Geraldo de Queira; Reitor,

PORTARIAS DE 15 DE MARÇO
DE 1965

O Diretor da Escoa Paulista de
Medicina, no uso de suas atribui-
ções, resolve»

PORTARIAS DE 3 DE MARÇO
s DE 1965

O Presidente da Junta Interventora
de Conselho Administrativo, no uso
de Nuas atribuições e, considerando o
que consta do Documento 'n9 63.995-
1964, resolve:

N9 239 - Conceder ao Escriturário,
nivel 8, efetivo Gonçalo Catunda Mar-
tins, um (1) ano de licença sem ven-
cimentos, na forma do artigo 110, §1
19 e 29 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho Administrativo do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensõea dos
Marítimos, no uso da atribuição que

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO
DE 1965

O Reitor da Universidade do Rio
Grande do Sul, no uso de suas atri-
buições, resolve:

N9 291 - Atribuir, de acôrdo com
os artigos 145, item III, e 150, item I
e 19, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, e artigo 1, ,
do Decreto n9 5.062, de 27 de dezem-
bro de 1939, ao Auxiliar de Portaria,
GL-305.7.A, do Quadro de Pessoal,
Parte Permanente, da Universidade do
Rio Grande do Sul, Roberto Cardoso
Meirelles, matricula n9 1.981.747, lo-
tado e com exercido na Faculdade de
Ciências Econômicas, da mesma Uni-
versidade, a gratificação mensal cor-
respondente a um têrço (1/3) do res-
pectivo vencimento, pela prestação de
serviço extraordinário aquela Facul-
dade, durante o periodo compreendido
entre 4 e 20 de janeiro de 1965.

A despesa deverá correr à conta da
rubrica 3-1-1-1.02.04 do orçamento
interno daquela Faculdade, para o
exercido de 1965. - Professor José
Carlos Fonseca Milano, Reitor.

UNIVERSIDADE DO ESPIRITO
-	 SANTO

PORTARIA DE 16 DE MARÇO
DE 1965

O Reitor da Universidade do Espi-
rito Santo usando de atribuições le-
gais e estatutárias, e tendo em vista
o que consta' do processo' n9 844-65,
resolve: •

N9 103 -- Exonerar, a pedido, a par-
tir de 13 ds fevereiro de 1965, na for-
ma do art. 75, item I, da Lei 	
n9 1.711, de 28-10-1952, Washington
Muqui • Banhos, Datilógrafo, interino,
Código AF-503.7.A, do Quadro do
Pessoal da Universidade do Espirito
Santo. - Fernando Duarte Rabelo,
Reitor.

• UNIVEÜIDADE FEDERAL
DE GOIÁS _

PORTARIA DE 17 DE MARÇO
DE 1965

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás; usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N9 130 - Designar o funcionário
Cícero das Mercês da Cunha Porto,
Tesoureiro, símbolo 4-F, do Quadro de
Pessoal da I.J. F. G., para substituir
o Chefe da .Tesouraria, simboto

'ern soas faltas e impedimentos me 30
(trinta) . dias. - Pofessor Jerônimo
Geraldo de'QUeiroz, Reitor da U.F.G.

PORTARIA DE 19 DE MARÇO
DE 1965

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N9 132 - Designar, a parar de 1s
de março de 1965, o Professor Antônio
Henrique Péclat, para prestar serviços
ao Gabinete do Reitor, fixando-lhe a

	

gratificação mensal de 	
Cr$ 100.000 (cem mil cruzeiros)' e,
cometendo-lhe as atribuições de res-
ponder pela direção do Instituto de
Be'aS Artes da U. F. Q., até a cria-
ção do cargo, devendo a despesa ser
atendida pela verba 1.1.2.0 - 02.05
- Gratificação pela repressntação de
Gabinete, do orçamento em execução.
- Professor Jeronimo Geraldo da
Queiroz, Reitor.

40.630, de 27 de dezembro de 1956, o
Assistente de Ensino Superior, Nível
20, Antônio dos Santos Clemente Fi-
lho para operar habitualmente com
Raios X ou Lubstincias radioativas,
no exercício das funções que ocupa
no Departamento de Clinica Médica,
Seção de Radiologia, deste entidade.

N9 12 - Designar, nos têrmos do
1 59 do artigo 19 do Decreto 'número
40.630, de 27 de dezembro de 1956, o
Assistente de Ensino Superior, Nível
20, Feres Secaf para operar habi-
tualmente com Raios X ou substân-
cias radioativas, no exercício das
funções que' ocupa no Departamen-
to de Clínica Médica, Seção de Ra-
diologia, desta entidade.

N9 13 - Designar, nos térindis do
1 59 do artigo 19 do Decreto número
40.630, de 27 de dezembro dg 1956, O
Instrutor de Ensino .Superior, Nível
19, Alvaro Teixeira de Camargo para
operar habitualnrente com Raios X
ou substâncias radioativas, no exer-
cício das funções que ocupa no De-
partamento de Clínica Méd'ea, Se-
ção de Radiologia, desta entidade,
José Maria de Freitas.

lhe confere o art. 127 da Lei número
3.807, de 26 de agôsto de 1960, com-
binado citam o disposto no art. 252,
item II, da Lei n9 1.711, de 28.de 'ou-
tubro de 1952, e tendo em vista o que
consta dos autos do processo número
11.382-65 - (sindicância administrati-
'va), resolve: ••

N9 240 - Ordenar a prisão arirmi-'
nistrativa do Tesoureiro, nível 18 Mu-
rillo Martins Fiuza, na forma do ar-
tigo 214 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 e' art. .19 do Decreto-lei
n9 3.415, de 10 de julho de 1941, pelo
prazo de 60 (sessenta). dias, por ha-
ver sido responsabilizado, na qualida-
de de Chefe da 'Tesouraria dêste Ins-
tituto em Niterói, pelo alcance que
ascende a ordem de cinqüenta milhões
de cruzeiros, dando-se ciência imedia-
'ta dêste ato à autoridade competerte
para executá-la.

O 'Presidente da •Junta Interventora
do Conselho Administrativo, no - uso
de suas atribuições e, tendo em vista
o que consta do processo número
11.382-65, resolve:

N° 241 - Designar o Procurador cie
19 Categoria Alberto da Cunha Ba-
laguer, o Procurador de 39 Categoria
Paulo Barbosa de., Oliveira Vincula e
o Técnico de Contabilidade, nível 13
mimar Mello . de Carvalho, para, sob
a presidência do primeiro constituírem
a Comissão incumbida de apurar as ir-
regularidades constantes do processo
acima citado e ,a conseqüente respon-
sabilidade dos servidores envolvidos
nas respectivas ocorrências, estenden-
do-se o processo de Inquérito, se ne-
cessário, a quaisquer outros fatos que
surjam no decorrer dos trabalhos e
que constituam irregularidades. - Al-
varo Augusto Ferreira, Presidente da
Junta Interventora do C. A.:

•
PORTARIAS DE 5 DE MARÇO

• DE 1965

O Presidente da Junta Intervento-
ra do Conselho Administrativo, no uso
de suas atribuivlea e, considerando o

que consta do processo n9 55.296-64,
resolve:

N9 242 - Designar o Procurador de
39 _Categoria .José Antônio Flôres da
Cunha Neto, o Oficial de Admi-
nistração,. nível '12 Geyer Lofego e
a Oficiara-. de Administração, IliVet 14
Sônia 'Raquel Barg para, sob a pre-
sidência do primeiro, constituírem a
Comissão incumbida de apurar as ir-
regularidades constantes do processo
acima citado e a conseqüente respon-
sabilidade dos servidores .envolvidos
nas respectivas .ocorrências, estenden-
do-se o processo de Inquérito, Se ne-
cessário, a quaisquer outros fatos que
surjam.. no decorrer dós trabalhos o
que constituam irregularidades.

O 'Presidente da Junta interven'o-
ra do Conselho Administrativo, no
uso, de suas atribuições e, consideran-
do a Resolução n9 156 do Conselho
Administrativo, às fls. 28 constante
do proc. n9 69.342-64, resolve:

N9 243 - Demitir dos serviços dCs-
te Instituto, o Escriturário, nível 10-8
Ney José de Abreu, na forma do que
dispõe o item II do artigo 207 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952..

O Presidente da Junta Intervento-
ra do Conselho Administrativo, no uso
de suas atribuições e, considerando a
que consta do proc. n9 37.357-62, re-
solve:,
• N9 244 -- Designar o Procurador de
39 Categoria Wilson da Costa Gome;
o servidor Agregado Arthur Leite So-
brinho e o Escrevente-dactilógrafo,
nível 7, efetivo Nadir Silva Nabuco
Araújo para, sob a presidência do pri-
meiro, constituírem a Comissão in-
cumbida de, apurar as irregularidades
constantes do processo acima citado e
a conseqüente responsabilidade dos
servidores envolvidos nas respectivas
ocorrências, estendendo-se o processo
de Inquérito, se necessário, a quais-
quer outros fatos que surjam no de-
correr dos trabalhos e que constituam
Irregularidades.

O Presidente da Junta Intervento-
ra do Conselho Administrativo, no
uso de suas atribuições e, consideran-
do a Resolução n9 158, do Conselho
Administrativo, constante às fls. 33
do proc. n9 60.016-64, resolve:

N9 245 - Repreender a Escriturá-
de 39 Categoria Elcy de Carvalho, na
forma do que dispõe o artigo 204 çla
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 246 -- Repreender o Procurador
de 39 Categoria Elcy de Carvalho,
na forma do que dispõe o art. 204 da
Lei n' 	 de 28 de outubro de 1952.

N9 247 - Repreender a Escriturá-
ria, nível 8-A mis Lima Verde Doel-
Ungir, na forma do que dispõe o ar-
tigo 204 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N9 248 - Exonerar o Atendente ui-
vei 7, efetivo Abilio Duarte, do Qua-
dro de Pessoal dêste Instituto, na lor-
ma do que dispõe o item II do art..
207 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.	 •

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho Administrativo, no uso
de suas atribuiçõesse, considerando o
que conSta,sle processo n9 30.920-46,
resolve:

•N9 249 s-- Desligar do Quadre tis
Pessoal dêste Instituto, a Copeira ní-
vel 6B Sofia Freitas, em virtude. de
seu falecimento ocorrido no dia 26
de janeiro de 1965.

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho Administrativo, no uso
de suas atribuições e, considerando o
que consta do Expediente Interno
DB-GD-n9 68-65, resolve:

N9 250 - Cessar os efeitos da Por.
teria n9 39. de 11 de janeiro do cor-
repte ano, que designou a Secreta-
ria do Diretor do Departamento cif
Beneficio; Símbolo 9', YoUtà 13w4

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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LEI DO INQUILINAT
LEI NI• 4494 - DE 25-11.196á

. REGULA A LOCAÇÃO DE

PRÉDIOS URBANOS'

DIVULGAÇA0 N.° 926

'PREÇO CR$ 150,

A VENDA t

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves,

Agência 1:-	 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

N9 414 - de Dudley Leen. '
N0 415 - de Entes Chacc5n Costa.
N9 416 - de File:neno da , Costa

Mala.	 •
NO 117 - de Geraldo José do	 -
NO 418 - de Gilvan Loureire de . •

Souza.
N° 423 - de José Anta'nto Goureat

Ge Albuquerque.	 .
NO- 427 - de Jossely iserreira Pe-

reira Miranda..
No 429 •- de Luiz do Monte_
NO 431 - de Manoel Amaro dos

Santos.
NO 432 - de Manoel Gonçalves de

Souza Neto.
No 433 -' de Manoel Nunes Pal-

meira. •
NO 434 - de Murilo de Holanda

Costa. •'
NO 435 - de Maria Olival . de Cor.

_valho . . Rabelo.	 - ••
119 436, - de Paulo Albino Plinene.

tel.	 -
N9 - 441 - de Severino filado CA!

Barros.
NO 445 - de Verdeio Lira Casta.

nhe,
la9 446 -- de Walter Uchôts Cavai-

cant.
NO 559 - de João Beseo .Vieira de

Melo.

•

Apostila lavrada na Pertaria 'n9 348,
'de 6-5-54, de Mercedes Figueirêdo
Hofmann: - "O servidor, ,a quem

ocupar a partir de 1 9 de julho de 1960,
o cargo de Fiscal de Tributos de Açú-
car e de Álcool, classe B, nível 16, do

dêste Instituto, de acterdo
com o decreto n9 52.265, de 16 de ju-
lho de 1953, publicado no Diário Ofi-
cial do mesmo mês, ficando, assim,
alterado o enquadramento anterior,
baixado pelo Decreto n9 51.546, de 5
de setembro de 1962, em cumprimento
ao disposto na Lei n9 3.780, de 12-7
de 1960".	 •

•de suas atribuições e considerando o
que consta do Expediente Interno
DB-GD-62-65, resolve: . 	 •

N9 254 - Designar o Escrevente
Datilógrafo nivel 7, efetivo Arnaldo
dos Santos Camargo, para „substituir
o AssiStente do Diretor do Departa-
Mento de Benefjcios, nos impedimen-
tos legais, temporários ou eventuais,
até (30) trinta dias, consoante o dis-
posto no § 19 do art. 73, Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952.

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho Administrativo; no uso
de suas atribuições e, considerando o
que consta do processo n9 39.847-62,
resolve:
-- N9 255 - Exonerar, a Pedido, o Es-
crevente Datilógrafo nível 7 efetivo,
Paulo Miranda, do Quadro de Pessoal
deste Instituto, vigorando a presente
Portaria a partir de 19 de janeiro de
1965.

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho , Administrativo, no uso
de suas atribuições, resolve: 	 •

N9 262 - Dispenear o Fiscal de Pre-•
vidência nível 17, Wilson dos Santos
Vale, de substituto eventual do Dele-
gando Estadual da Guanabara, em vir-
tede de sua nomeação para outro
cargo. - Álvaro Augusto Ferreira
Presidente da Junta Interventora do
de suas atribuições e, considerando o
C.A

Í

acto de Oliveira, para UM prejuízo de
atlas atuais funções, responder pela
Chefia do Serviço de Contrôle de Be-
nefícios, do mesmo Departamento,
almbolo 60.	 . •

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho Administrativo, no Uso
de suas atribuições e, considerando o
que consta do Expediente Interno
DB-GD-n9 62-65, resolve:

N9 252 - Dispensar o Escriturário
nivel 10B, Miguel Angelo Ferraz, de
'substituto_ eventual de Assistente do
Diretor do Departamento de 'Benefí-
cios.	 •

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho Administrativo, no uso
de suas atribuições e, considerando o
que consb. do processo n9 29.405-62,
resolve:

N9 253 - Designar o Procurador
de 39 Categoria Alvaro Sardinha Fi-
lho, o Engenheiro nível 21, Antônio
Orlando Dourado Lopes e a Escritu-
rária nível 10B, Oswaldina Siqueira
Lopes, para, sob a presidência do pri-
meiro, constituírem a comissão de
Concorrência Pública de que trata o
processo acima citado.

0-Presidente da * Junta Interventera
do Conselho Administrativo, no uso

MSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Divisão Admi;jslrativa •

Serviço do Pessoal

Apostila lavrada na Portaria n9 164
de '31-7-42, de Zéia Pinho de Rezen-
de Silva. : - "O servidor a quem se
refere a presente portaria, passea a
ocupar, a partir de 19 de julho de
1960, o cargo de Oficial de Adminis-'
tração, Classe C, nível 16, do R.P. -
P.P. deste Instituto, de acórdo com
o Decreto n9 52:265, de 16-7-63, pu-
blicado no Diário Oficial do mesmo
mês, ficando, assim, alterado o en-
quadramento anterior, baixado pelo
Decreto -n9 51.546, de 5 de setembro
de 1962, em cumprimento ao dispos-
to na Lei n9.3.780, de 12 de julho de
1960".

Apostila lavrada na Portaria n0 207,
•de 1-7-50, de Lucilo da Costa Pinto:
- "O servidor a quem" ae refere a
presente portaria, passou a ocupai. , a
partir de 19 de julho de 1900, o cargo
de Médico, Classe B, nivel 18, da R.P.
- P.P. deste Instituto, de acárde
com o Decreto n9 52.265, de 16 de
julho de 1963, publicado no Diário
Oficial, do mesmo mês, ficando, assim,
alterado o enquadramento anterior,
baixado pelo Decreto n9 51.546, cie 5
de setembro de 1962, em cuthprunens
to ao disposto na Lei n° 3.780, de .12-7
de 1900".	 .

Aepostila • lavrada na Portaria no 603,
de 12-1-51, de Roberto Dias Groba:
- "O servidor, a quem se refere a
presente portaria, passou a ocupar, a
partir de 1 9 de julho de 1960, o carro
de Redator, classe B, nível 17, do Q P
- P.P.- deste Instituto, de actua)
com o Decreto n9 52.265, de 16 de ani-
lho de 1963, publicado no Diário Ofi-
cial do mesmo mês, ficando, assim. al-
terado o enquadrametno ontrrim:.
baixado pelo Decreto n 9 51.546, de 5
de setembro de 1962, em cum primen-
to ao disposto na Lei n 9 3.780, d.e 12,7
de 1900".

A postila lavrada na Portaria 'n9 469,
de 10-7-53, de Narciso de Barros ( ar-
mes: - "O servidor, a quem se refe-
-re a preeente portaria, paesoa a

•

a ocupar, a partir de 19 de atilho de
/960, o cargo de Oficial de Adminis-
tração, -classe BM, nível 14, do Q.P.
- P.P. déste Instituto, de acôrdo
com o Decreto W 52.265, de 16 de ju-
lho de 1963, publicado no Didrio Ofi-
ciai do mesmo mês, ficando, assim,
alterado o enquadramento anterior,
baixado pelo Decreto n 9 51.546, de 5
de setembro de 1962, em cumprimen-
to-ao disposto na Lei n o 3.780, de 12
de julho de 2960",

Apostila lavrada na Portaria n/ 301,
de 30-10-62, de Edgard Pigato, e 303,
de 30-10-62, de Afonso de Melo Car-
valho: - "O servidor, a quem se.re-
fere a presente portaria, passou a
ocupar, a partir de 19 de julho de
1900, o cargo de Técnico de Labora-
tório, classe B, nível 14, do Q.P. -
P.P. ciaste Instituto, de acôrdo com
o Decreto n9 52.265, de 16 de julho
de 1963, publicado no Diário Oficial
do mesmo mês, ficando, assim, alte-
rado o enquadramento anterior, bai-
xado pelo Deareto n9 51.546, de 5 de
setembro de 1962, em cumprimento ao
disposto na Lei n9 3.780, de 12 de ju-
lho de 1960".
• Apostila lavrada nas portarias.

De 14-5-57	 -
N9 123 - de Idalina Vasconceloe

Duarte..

De 30-8-58
N° 214 - de Ferdinando Costa

Leite.
N° 216 - de Vania Bue'no Baebosa.
.N9 230 - de Neline Rodrigues Me-

chei. e
N9 231 - de' Norma Sampaio de Al-

meida.
al9 233 -- de Rubens 'regues Galvao

N9 235 - de Melado Tavares Wan-
derley.•

N9 237 - de António da Silva
Araújo.

NO 238 - de Djalma Bezerra ao
Rego Barros.

No '239	 de Deliria Moraes de Al-
meida.	 -	 •

N9 240 - de Edy Siqueira de Cas-
tro..:

de Francisco Salles Neto
de José 4. arbosa 14'41ho.
de Maria Inês de Vascon-

'
de Nisio Gomes Manhães.
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N9 251 - de Ricardo Araújo de
Carvalho.

No 252 - de Rosa Dias Ferreira
de Souza.

NO 255 -- de Tereeinha Moreira'
Leite.

Na 257	 de Zózimo Rabelo Pilho.
N9 284 - de Cleusa Gávea Pot-

ros'.
1\19 286 - de Rildérico Alves d'e-

reira.
N9 307 - cle Alvaro Sampaio cia

Andrade.
No 309 - de Antônio Bezerra

Almeida.
NO 310, de . Antônio Bulamarque cie

Oliveira.
N9 316 - de Filemon Ramos de

Araújo.
No 329 -- de Ivan Régo tonteira'
NO 322 - de José . Alves Dias.,
NO 324 - de Inah Cecilia Cernes-

go França.
NO 326 - de Márcio de Freita e .. •
N9 327 - de aloacyr Alves Costn.
NO 328 - de Nivaldo aúno da .Silea.
NO 331 - de Raymundo Chagas -dos

Santos.
N. 	 - de Samuel Mauricio da

Cunha.
NO 398 - de Elisa Costa Canton.
N O 403 - de Robson	 de

Almeida.
NO 405 - de Amaro Francisco da

Silva.	 •
N9 407 - de António Calheltos

Lins. .
N9 410 -- de Aristeu de 0/pnira

Placleo.
N9 411 - de Cleero Menezes Gui-

marães.
NO 412 - de Cleomenes José 1e

Oliveirá
N9 413 - de Clóvis de Melo Ca-

lado,

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

•
• •

1%1? 242 -
N9 245 --
,N9 247 •-

•Celos.
se- refere a presente portarias passou N9 -250 --

"O servidor, a quem se refere a pre-
sente portaria, passou a ocupar, a
partir de 1 9 de julho de 1960, o rareei
de Escriturário, claRse E nível 10, do
Q.P.- P.P. deste Institua), de
neônio com o Decrete na la2.265,
16 de julho de 1963. publicado no
Diário Oficial dá meemo mas, fican-
do. aeslm, alterado e enauadramento
anterior, baixado nele .Decreto núme-
ro 51.546, de 5 de setembro de 1962.
em cumprimento ao dis posto na Lel
nO 3.780. de 12 de inibe de 1900".

Apostila lavrada na revinda ri' 30,
de 18-11-64, do funrionado Ardente
Marcelino de Carvalho: - "O fun-
cionário, -em referancia, nttssou R cone
dirá() de agregado ao Car go em Co-
m issão, padrão '8-C, de neórcio com a
Lei n g 1.741-52, sendo em e.oneequan-
eia. considerado varo). o cargo de Ofi-
cial de AcIministracite classe B. rirei
14, de que é ocunaate, conforme e.
fabelece e art. 00, da Lei n o 3.7130,
d, 12-7-60".

Quarta-feira 31
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• Seção de Vendas i Av. Rodr,igues Alves li'

Agência 1: Ministério 'da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

PREÇO DÊSTR NÚMERO :CR$ 10,- •

' r N VEND-Ni

nn•n••n••n•n•••nn

RQUIVOS
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

N.£GÓCIOS ,INTERIORES,
Reposit6rio Se 'doutrina, decistSes adm1n1s4

trativas, pareceres, acórdãos aos tribunais ju,4

diciáries, legislaçNot acompanhado de indirei

.analltico a . alfabático. Publknalk trimestral.
•
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